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No cumprimento do art.º 26.° n.º 2 dos Estatutos da Federação Portuguesa de Xadrez (FPX), o Conselho 

Fiscal submete à apreciação da Assembleia Geral, o presente Parecer sobre o relatório de atividades e 

contas do ano de 2013 e sobre a proposta de aplicação de resultados, apresentados pela Direção da 

FPX. 

 

O Conselho Fiscal acompanhou a atividade da FPX, quer pessoal e presencialmente por cada um dos 

seus membros, quer por via dos comunicados da Direção e da excelente dinâmica de imagem (Roll-ups, 

tarjas, placas e cartões identificadores) e comunicação via internet (Newsletters, Press-Releases, Mailing, 

Site e Facebook) promovida pela Direção. A intensa atividade competitiva em 2013 está bem estruturada 

e descrita no relatório e as contas refletem de forma adequada as prioridades da Direção, com destaque 

para a criação do Circuito Nacional de Lentas e dos novos campeonatos nacionais. Portanto, entende, 

este órgão, que o relatório de atividades constitui uma exposição fiel, detalhada e estruturada do 

funcionamento da FPX no período em análise. 

 

Procedeu-se à análise dos documentos de prestação de contas de 2013, apresentados pela direção da 

FPX, os quais foram preparados em conformidade com as disposições legais aplicáveis às entidades do 

setor não lucrativo. É do conhecimento deste órgão, de forma clara e inequívoca, a natureza e o âmbito 

do trabalho do Revisor Oficial de Contas. O Conselho Fiscal é de opinião que as demonstrações 

financeiras de 2013 exprimem de forma adequada e rigorosa a execução orçamental, a situação 

económica e financeira, os resultados das operações e os fluxos monetários da FPX. 

 

Não obstante, dever-se-á considerar o seguinte: 

⋅ Com a redução dos subsídios do Estado, para o que terá contribuído a conjuntura do país, a 

Direção assumiu a restrição da participação internacional a um grupo restrito, firmando a elitização 

do xadrez em critérios subjetivos ao invés de criar condições à participação dos jovens campeões 

nacionais que, desta forma, são impedidos de competir ao alto nível e desincentivados da prática 

do xadrez. 

⋅ Não obstante, a FPX ainda se encontra em situação de risco e com debilidades ao nível da 

liquidez, com prejuízo direto para os pagamentos às Associações Territoriais que se encontram 

atrasados. 

⋅ Na nota n.º 7 do Anexo, relativa aos inventários, não é explicada a regularização (redução) de 

3.712,75€ nas mercadorias, pois não são divulgadas perdas por imparidade; seria útil esclarecer 

os delegados da AG. 
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⋅ É desaconselhado o uso de contas “outros” que não facilitam a interpretação dos dados; seria útil 

esclarecer os delegados da AG, a título de exemplo, do valor de 13.035,06€ em “deslocações, 

estadas”, do acréscimo significativo dos “outros devedores”, no valor de 20.930,65€ e dos “outros 

gastos com o pessoal”, cujo valor em 2013 ascende a 2.124,30€. 

 

Independentemente da diferença de opinião deste Conselho quanto às opções da Direção relacionadas 

com a administração financeira do orçamento disponível e que têm resultado em claro prejuízo dos 

jovens campeões nacionais, impedidos de representar a sua bandeira, importa sobrelevar e elogiar o 

empenho e dinâmica da Direção, essencialmente, nos aspetos organizacionais e relacionados com a 

comunicação e imagem. Note-se, todavia, que comunicação não significa diálogo. 

 

Sem prejuízo do posicionamento da Direção e da Assembleia Geral relativamente às considerações aqui 

vertidas, o Conselho Fiscal dá parecer favorável ao Relatório de Atividades e Contas de 2013 o qual 

indica um prejuízo de 724,21 € (setecentos e vinte e quatro euros e vinte e um cêntimos) bem como à 

proposta de aplicação de resultados, a qual cumpre as disposições legais e estatutárias, exceto quanto à 

sua fundamentação, a qual deverá ser lavrada em Ata da AG. 

 

Lisboa, 9 de abril de 2014 

   

_________________________________________________ 

Luís Lima Santos (Presidente) 

 

_________________________________________________ 

António José Brito de Moura (Relator) 

 

_________________________________________________ 

Hugo Miguel Oliveira Lima Santos (Secretário) 


